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Art. 206. Prescreve:
§ 1º Em 1 (um) ano:
I - a pretensão dos hospedeiros ou fornecedores de víveres destinados a consumo

no próprio estabelecimento, para o pagamento da hospedagem ou dos alimentos;
II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, contado

o prazo:
a) para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade civil, da data em que é

citado para responder à ação de indenização proposta pelo terceiro prejudicado, ou da data
que a este indeniza, com a anuência do segurador;

b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da pretensão;
III - a pretensão dos tabeliães, auxiliares da justiça, serventuários judiciais,

árbitros e peritos, pela percepção de emolumentos, custas e honorários;
IV - a pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram para a

formação do capital de sociedade anônima, contado da publicação da ata da assembléia que
aprovar o laudo;

V - a pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os
liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de encerramento da liquidação da
sociedade.

§ 2º Em 2 (dois) anos, a pretensão para haver prestações alimentares, a partir da
data em que se vencerem.

§ 3º Em 3 (três) anos:
I - a pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos;
II - a pretensão para receber prestações vencidas de rendas temporárias ou

vitalícias;
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III - a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias,
pagáveis, em períodos não maiores de 1 (um) ano, com capitalização ou sem ela;

IV - a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa;
V - a pretensão de reparação civil;
VI - a pretensão de restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé,

correndo o prazo da data em que foi deliberada a distribuição;
VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da lei ou do

estatuto, contado o prazo:
a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da sociedade anônima;
b) para os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do balanço

referente ao exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou assembléia
geral que dela deva tomar conhecimento;

c) para os liquidantes, da primeira assembléia semestral posterior à violação;
VIII - a pretensão para haver o pagamento de título de crédito, a contar do

vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial;
IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado,

no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.
§ 4º Em 4 (quatro) anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data da

aprovação das contas.
§ 5º Em 5 (cinco) anos:
I - a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público

ou particular;
II - a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais,

curadores e professores pelos seus honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da
cessação dos respectivos contratos ou mandato;

III - a pretensão do vencedor para haver do vencido o que despendeu em juízo.

CAPÍTULO II
DA DECADÊNCIA

Art. 207. Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as
normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição.
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PARTE ESPECIAL

LIVRO I
DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

....................................................................................................................................................

TÍTULO VI
DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO XV
DO SEGURO

Seção I
Disposições Gerais



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento
do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra
riscos predeterminados.

Parágrafo único. Somente pode ser parte, no contrato de seguro, como segurador,
entidade para tal fim legalmente autorizada.

Art. 758. O contrato de seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete
do seguro, e, na falta deles, por documento comprobatório do pagamento do respectivo
prêmio.

Art. 759. A emissão da apólice deverá ser precedida de proposta escrita com a
declaração dos elementos essenciais do interesse a ser garantido e do risco.

Art. 760. A apólice ou o bilhete de seguro serão nominativos, à ordem ou ao
portador, e mencionarão os riscos assumidos, o início e o fim de sua validade, o limite da
garantia e o prêmio devido, e, quando for o caso, o nome do segurado e o do beneficiário.

Parágrafo único. No seguro de pessoas, a apólice ou o bilhete não podem ser ao
portador.

Art. 761. Quando o risco for assumido em co-seguro, a apólice indicará o
segurador que administrará o contrato e representará os demais, para todos os seus efeitos.

Art. 762. Nulo será o contrato para garantia de risco proveniente de ato doloso do
segurado, do beneficiário, ou de representante de um ou de outro.

Art. 763. Não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no
pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua purgação.

Art. 764. Salvo disposição especial, o fato de se não ter verificado o risco, em
previsão do qual se faz o seguro, não exime o segurado de pagar o prêmio.

Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na
execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das
circunstâncias e declarações a ele concernentes.

Art. 766. Se o segurado, por si ou por seu representante, fizer declarações
inexatas ou omitir circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta ou na taxa do
prêmio, perderá o direito à garantia, além de ficar obrigado ao prêmio vencido.

Parágrafo único. Se a inexatidão ou omissão nas declarações não resultar de má-
fé do segurado, o segurador terá direito a resolver o contrato, ou a cobrar, mesmo após o
sinistro, a diferença do prêmio.

Art. 767. No seguro à conta de outrem, o segurador pode opor ao segurado
quaisquer defesas que tenha contra o estipulante, por descumprimento das normas de
conclusão do contrato, ou de pagamento do prêmio.

Art. 768. O segurado perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente o
risco objeto do contrato.
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Art. 769. O segurado é obrigado a comunicar ao segurador, logo que saiba, todo
incidente suscetível de agravar consideravelmente o risco coberto, sob pena de perder o
direito à garantia, se provar que silenciou de má-fé.

§ 1º O segurador, desde que o faça nos 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento
do aviso da agravação do risco sem culpa do segurado, poderá dar-lhe ciência, por escrito,
de sua decisão de resolver o contrato.

§ 2º A resolução só será eficaz 30 (trinta) dias após a notificação, devendo ser
restituída pelo segurador a diferença do prêmio.

Art. 770. Salvo disposição em contrário, a diminuição do risco no curso do
contrato não acarreta a redução do prêmio estipulado; mas, se a redução do risco for
considerável, o segurado poderá exigir a revisão do prêmio, ou a resolução do contrato.

Art. 771. Sob pena de perder o direito à indenização, o segurado participará o
sinistro ao segurador, logo que o saiba, e tomará as providências imediatas para minorar-lhe
as conseqüências.

Parágrafo único. Correm à conta do segurador, até o limite fixado no contrato, as
despesas de salvamento conseqüente ao sinistro.

Art. 772. A mora do segurador em pagar o sinistro obriga à atualização monetária
da indenização devida segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, sem prejuízo dos
juros moratórios.

Art. 773. O segurador que, ao tempo do contrato, sabe estar passado o risco de
que o segurado se pretende cobrir, e, não obstante, expede a apólice, pagará em dobro o
prêmio estipulado.

Art. 774. A recondução tácita do contrato pelo mesmo prazo, mediante expressa
cláusula contratual, não poderá operar mais de uma vez.

Art. 775. Os agentes autorizados do segurador presumem-se seus representantes
para todos os atos relativos aos contratos que agenciarem.

Art. 776. O segurador é obrigado a pagar em dinheiro o prejuízo resultante do
risco assumido, salvo se convencionada a reposição da coisa.

Art. 777. O disposto no presente Capítulo aplica-se, no que couber, aos seguros
regidos por leis próprias.

Seção II
Do Seguro de Dano

Art. 778. Nos seguros de dano, a garantia prometida não pode ultrapassar o valor
do interesse segurado no momento da conclusão do contrato, sob pena do disposto no art.
766, e sem prejuízo da ação penal que no caso couber.

Art. 779. O risco do seguro compreenderá todos os prejuízos resultantes ou
conseqüentes, como sejam os estragos ocasionados para evitar o sinistro, minorar o dano, ou
salvar a coisa.
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Art. 780. A vigência da garantia, no seguro de coisas transportadas, começa no
momento em que são pelo transportador recebidas, e cessa com a sua entrega ao destinatário.

Art. 781. A indenização não pode ultrapassar o valor do interesse segurado no
momento do sinistro, e, em hipótese alguma, o limite máximo da garantia fixado na apólice,
salvo em caso de mora do segurador.

Art. 782. O segurado que, na vigência do contrato, pretender obter novo seguro
sobre o mesmo interesse, e contra o mesmo risco junto a outro segurador, deve previamente
comunicar sua intenção por escrito ao primeiro, indicando a soma por que pretende segurar-
se, a fim de se comprovar a obediência ao disposto no art. 778.

Art. 783. Salvo disposição em contrário, o seguro de um interesse por menos do
que valha acarreta a redução proporcional da indenização, no caso de sinistro parcial.

Art. 784. Não se inclui na garantia o sinistro provocado por vício intrínseco da
coisa segurada, não declarado pelo segurado.

Parágrafo único. Entende-se por vício intrínseco o defeito próprio da coisa, que se
não encontra normalmente em outras da mesma espécie.

Art. 785. Salvo disposição em contrário, admite-se a transferência do contrato a
terceiro com a alienação ou cessão do interesse segurado.

§ 1º Se o instrumento contratual é nominativo, a transferência só produz efeitos
em relação ao segurador mediante aviso escrito assinado pelo cedente e pelo cessionário.

§ 2º A apólice ou o bilhete à ordem só se transfere por endosso em preto, datado e
assinado pelo endossante e pelo endossatário.

Art. 786. Paga a indenização, o segurador sub-roga-se, nos limites do valor
respectivo, nos direitos e ações que competirem ao segurado contra o autor do dano.

§ 1º Salvo dolo, a sub-rogação não tem lugar se o dano foi causado pelo cônjuge
do segurado, seus descendentes ou ascendentes, consangüíneos ou afins.

§ 2º É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do
segurador, os direitos a que se refere este artigo.

Art. 787. No seguro de responsabilidade civil, o segurador garante o pagamento
de perdas e danos devidos pelo segurado a terceiro.

§ 1º Tão logo saiba o segurado das conseqüências de ato seu, suscetível de lhe
acarretar a responsabilidade incluída na garantia, comunicará o fato ao segurador.

§ 2º É defeso ao segurado reconhecer sua responsabilidade ou confessar a ação,
bem como transigir com o terceiro prejudicado, ou indenizá-lo diretamente, sem anuência
expressa do segurador.

§ 3º Intentada a ação contra o segurado, dará este ciência da lide ao segurador.
§ 4º Subsistirá a responsabilidade do segurado perante o terceiro, se o segurador

for insolvente.

Art. 788. Nos seguros de responsabilidade legalmente obrigatórios, a indenização
por sinistro será paga pelo segurador diretamente ao terceiro prejudicado.

Parágrafo único. Demandado em ação direta pela vítima do dano, o segurador não
poderá opor a exceção de contrato não cumprido pelo segurado, sem promover a citação
deste para integrar o contraditório.
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Seção III
Do Seguro de Pessoa

Art. 789. Nos seguros de pessoas, o capital segurado é livremente estipulado pelo
proponente, que pode contratar mais de um seguro sobre o mesmo interesse, com o mesmo
ou diversos seguradores.

Art. 790. No seguro sobre a vida de outros, o proponente é obrigado a declarar,
sob pena de falsidade, o seu interesse pela preservação da vida do segurado.

Parágrafo único. Até prova em contrário, presume-se o interesse, quando o
segurado é cônjuge, ascendente ou descendente do proponente.

Art. 791. Se o segurado não renunciar à faculdade, ou se o seguro não tiver como
causa declarada a garantia de alguma obrigação, é lícita a substituição do beneficiário, por
ato entre vivos ou de última vontade.

Parágrafo único. O segurador, que não for cientificado oportunamente da
substituição, desobrigar-se-á pagando o capital segurado ao antigo beneficiário.

Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer
motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge
não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da
vocação hereditária.

Parágrafo único. Na falta das pessoas indicadas neste artigo, serão beneficiários
os que provarem que a morte do segurado os privou dos meios necessários à subsistência.

Art. 793. É válida a instituição do companheiro como beneficiário, se ao tempo
do contrato o segurado era separado judicialmente, ou já se encontrava separado de fato.

Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o
capital estipulado não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para
todos os efeitos de direito.

Art. 795. É nula, no seguro de pessoa, qualquer transação para pagamento
reduzido do capital segurado.

Art. 796. O prêmio, no seguro de vida, será conveniado por prazo limitado, ou por
toda a vida do segurado.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, no seguro individual, o segurador não
terá ação para cobrar o prêmio vencido, cuja falta de pagamento, nos prazos previstos,
acarretará, conforme se estipular, a resolução do contrato, com a restituição da reserva já
formada, ou a redução do capital garantido proporcionalmente ao prêmio pago.

Art. 797. No seguro de vida para o caso de morte, é lícito estipular-se um prazo
de carência, durante o qual o segurador não responde pela ocorrência do sinistro.

Parágrafo único. No caso deste artigo o segurador é obrigado a devolver ao
beneficiário o montante da reserva técnica já formada.
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Art. 798. O beneficiário não tem direito ao capital estipulado quando o segurado
se suicida nos primeiros 2 (dois) anos de vigência inicial do contrato, ou da sua recondução
depois de suspenso, observado o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese prevista neste artigo, é nula a cláusula
contratual que exclui o pagamento do capital por suicídio do segurado.

Art. 799. O segurador não pode eximir-se ao pagamento do seguro, ainda que da
apólice conste a restrição, se a morte ou a incapacidade do segurado provier da utilização de
meio de transporte mais arriscado, da prestação de serviço militar, da prática de esporte, ou
de atos de humanidade em auxílio de outrem.

Art. 800. Nos seguros de pessoas, o segurador não pode sub-rogar-se nos direitos
e ações do segurado, ou do beneficiário, contra o causador do sinistro.

Art. 801. O seguro de pessoas pode ser estipulado por pessoa natural ou jurídica
em proveito de grupo que a ela, de qualquer modo, se vincule.

§ 1º O estipulante não representa o segurador perante o grupo segurado, e é o
único responsável, para com o segurador, pelo cumprimento de todas as obrigações
contratuais.

§ 2º A modificação da apólice em vigor dependerá da anuência expressa de
segurados que representem 3/4 (três quartos) do grupo.

Art. 802. Não se compreende nas disposições desta Seção a garantia do
reembolso de despesas hospitalares ou de tratamento médico, nem o custeio das despesas de
luto e de funeral do segurado.

Art. 803. Pode uma pessoa, pelo contrato de constituição de renda, obrigar-se
para com outra a uma prestação periódica, a título gratuito.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 556, DE 25 DE JUNHO DE 1850

Código Comercial

....................................................................................................................................................

PARTE SEGUNDA
DO COMÉRCIO MARÍTIMO

....................................................................................................................................................

TÍTULO VIII
DOS SEGUROS MARÍTIMOS

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FORMA DO CONTRATO DE SEGURO MARÍTIMO

Art. 666. O contrato de seguro marítimo, pelo qual o segurador, tomando sobre si
a fortuna e riscos do mar, se obriga a indenizar ao segurado da perda ou dano que possa
sobrevir ao objeto do seguro, mediante um prêmio ou soma determinada, equivalente ao
risco tomado, só pode provar-se por escrito, a cujo instrumento se chama apólice; contudo
julga-se subsistente para obrigar reciprocamente ao segurador e ao segurado desde o
momento em que as partes se convierem, assinando ambas a minuta, a qual deve conter
todas as declarações, cláusulas e condições da apólice.

Art. 667. A apólice de seguro deve ser assinada pelos seguradores, e conter:
1 - O nome e domicílio do segurador e o do segurado; declarando este se segura

por sua conta ou por conta de terceiro, cujo nome pode omitir-se; omitindo-se o nome do
segurado, o terceiro que faz o seguro em seu nome fica pessoal e solidariamente
responsável.

A apólice em nenhum caso pode ser concedida ao portador.
2 - o nome, classe e bandeira do navio, e o nome do capitão; salvo não tendo o

segurado certeza do navio (art. 670).
3 - A natureza e qualidade do objeto seguro e o seu valor fixo ou estimado.
4 - O lugar onde as mercadorias foram, deviam ou devam ser carregadas.
5 - Os portos ou ancoradouros, onde o navio deve carregar ou descarregar, e

aqueles onde deva tocar por escala.
6 - O porto donde o navio partiu, devia ou deve partir; e a época da partida,

quando esta houver sido positivamente ajustada.
7 - Menção especial de todos os riscos que o segurador toma sobre si.
8 - O tempo e o lugar em que os riscos devem começar e acabar.
9 - O prêmio do seguro, e o lugar, época e forma do pagamento.
10 - O tempo, lugar e forma do pagamento no caso de sinistro.
11 - Declaração de que as partes se sujeitam à decisão arbitral, quando haja

contestação, se elas assim o acordarem.
12 - A data do dia em que se concluiu o contrato, com declaração, se antes, se

depois do meio-dia.
13 - É geralmente todas as outras condições em que as partes convenham.
Uma apólice pode conter dois ou mais seguros diferentes.
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Art. 668. Sendo diversos os seguradores, cada um deve declarar a quantia por que
se obriga, e esta declaração será datada e assinada. Na falta de declaração, a assinatura
importa em responsabilidade solidária por todo o valor segurado.

Se um dos seguradores se obrigar por certa e determinada quantia, os seguradores
que depois dele assinarem sem declaração da quantia por que se obrigam, ficarão
responsáveis cada um por outra igual soma.

Art. 669. O seguro pode recair sobre a totalidade de um objeto ou sobre parte dele
somente; e pode ser feito antes da viagem começada ou durante o curso dela, de ida e volta,
ou só por ida ou só por volta, por viagem inteira ou por tempo limitado dela, e contra os
riscos de viagem e transporte por mar somente, ou compreender também os riscos de
transportes por canais e rios.

Art. 670. Ignorando o segurado a espécie de fazendas que hão de ser carregadas,
ou não tendo certeza do navio em que o devam ser, pode efetuar validamente o seguro
debaixo do nome genérico - fazendas - no primeiro caso, e - sobre um ou mais navios - no
segundo; sem que o segurado seja obrigado a designar o nome do navio, uma vez que na
apólice declare que o ignora, mencionando a data e assinatura da última carta de aviso ou
ordens que tenha recebido.

Art. 671. Efetuando-se o seguro debaixo do nome genérico de - fazendas - o
segurado é obrigado a provar, no caso de sinistro, que efetivamente se embarcaram as
fazendas no valor declarado na apólice; e se o seguro se tiver feito - sobre um ou mais
navios - incumbe-lhe provar que as fazendas seguras foram efetivamente embarcadas no
navio que sofreu o sinistro (art. 716).

Art. 672. A designação geral - fazendas - não compreende moeda de qualidade
alguma, nem jóias, ouro ou prata, pérolas ou pedras preciosas, nem munições de guerra; em
seguros desta natureza é necessário que se declare a espécie do objeto sobre que recai o
seguro.

Art. 673. Suscitando-se dúvida sobre a inteligência de alguma ou algumas das
condições e cláusulas da apólice, a sua decisão será determinada pelas regras seguintes:

1 - as cláusulas escritas terão mais força do que as impressa;
2 - as que forem claras, e expuserem a natureza, objeto ou fim do seguro, servirão

de regra para esclarecer as obscuras, e para fixar a intenção das partes na celebração do
contrato;

3 - o costume geral, observado em casos idênticos na praça onde se celebrou o
contrato, prevalecerá a qualquer significação diversa que as palavras possam ter em uso
vulgar;

4 - em caso de ambigüidade que exija interpretação, será esta feita segundo as
regras estabelecidas no art. 131.

Art. 674. A cláusula de fazer escala compreende a faculdade de carregar e
descarregar fazendas no lugar da escala, ainda que esta condição não seja expressa na
apólice (art. 667, nº 5).
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Art. 675. A apólice de seguro é transferível e exeqüível por via de endosso,
substituindo o endossado ao segurado em todas as suas obrigações, direitos e ações (art.
363).

Art. 676. Mudando os efeitos segurados de proprietário durante o tempo do
contrato, o seguro passa para o novo dono, independentemente de transferência da apólice;
salvo condição em contrário.

Art. 677. O contrato do seguro é nulo:
1 - Sendo feito por pessoa que não tenha interesse no objeto segurado.
2 - Recaindo sobre algum dos objetos proibidos no art. 686.
3 - Sempre que se provar fraude ou falsidade por alguma das partes.
4 - Quando o objeto do seguro não chega a por-se efetivamente em risco.
5 - Provando-se que o navio saiu antes da época designada na apólice, ou que se

demorou além dela, sem ter sido obrigado por força maior.
6 - Recaindo o seguro sobre objetos já segurados no seu inteiro valor, e pelos

mesmos riscos. Se, porém, o primeiro seguro não abranger o valor da coisa por inteiro, ou
houver sido efetuado com exceção de algum ou alguns riscos, o seguro prevalecerá na parte,
e pelos riscos executados.

7 - O seguro de lucro esperado, que não fixar soma determinada sobre o valor do
objeto do seguro.

8 - Sendo o seguro de mercadorias que se conduzirem em cima do convés, não se
tendo feito na apólice declaração expressa desta circunstância.

9 - Sobre objetos que na data do contrato se achavam já perdidos ou salvos,
havendo presunção fundada de que o segurado ou segurador podia ter notícia do evento ao
tempo em que se efetuou o seguro. Existe esta presunção, provando-se por alguma forma
que a notícia tinha chegado ao lugar em que se fez o seguro, ou àquele donde se expediu a
ordem para ele se efetuar ao tempo da data da apólice ou da expedição dá mesma ordem, e
que o segurado ou o segurador a sabia.

Se, porem, a apólice contiver a cláusula - perdido ou não perdido - ou sobre boa
ou má nova - cessa a presunção; salvo provando-se fraude.

Art. 678. O seguro pode também anular-se:
1 - quando o segurado oculta a verdade ou diz o que não verdade;
2 - quando faz declaração errônea, calando, falsificando ou alterando fatos ou

circunstâncias, ou produzindo fatos ou circunstâncias não existentes, de tal natureza e
importância que, a não se terem ocultado, falsificado ou produzido, os seguradores, ou não
houveram admitido o seguro, ou o teriam efetuado debaixo de prêmio maior e mais restritas
condições.

Art. 679. No caso de fraude da parte do segurado, além da nulidade do seguro,
será este condenado a pagar ao segurador o prêmio estipulado em dobro. Quando a fraude
estiver da parte do segurador, será este condenado a retornar o prêmio recebido, e a pagar ao
segurado outra igual quantia.

Em um e outro caso pode-se intentar ação criminal contra o fraudulento.

Art. 680. A desviação voluntária da derrota da viagem, e a alteração na ordem das
escalas, que não for obrigada por urgente necessidade ou força maior, anulará o seguro pelo
resto da viagem (art. 509).
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Art. 681. Se o navio tiver vários pontos de escala designados na apólice, é lícito
ao segurado alterar a ordem das escalas; mas em tal caso só poderá escalar em um único
porto dos especificados na mesma apólice.

Art. 682. Quando o seguro versar sobre dinheiro dado a risco, deve declarar-se na
apólice, não só o nome do navio, do capitão, e do tomador do dinheiro, como outrossim
fazer-se menção dos riscos que este quer segurar e o dador excetuara, ou qual o valor
descoberto sobre que é permitido o seguro (art. 650). Além desta declaração é necessário
mencionar também na apólice a causa da dívida para que serviu o dinheiro.

Art. 683. Tendo-se efetuado sem fraude diversos seguros sobre o mesmo objeto,
prevalecerá o mais antigo na data da apólice. Os seguradores cujas apólices forem
posteriores são obrigados a restituir o prêmio recebido, retendo por indenização 0,5% (meio
por cento) do valor segurado.

Art. 684. Em todos os casos em que o seguro se anular por fato que não resulte
diretamente de força maior, o segurador adquire o prêmio por inteiro, se o objeto do seguro
se tiver posto em risco; e se não se tiver posto em risco, retém 0,5% (meio por cento) do
valor segurado.

Anulando-se, porém, algum seguro por viagem redonda com prêmio ligado, o
segurador adquire metade (tão-somente) do prêmio ajustado.

CAPÍTULO II
DAS COISAS QUE PODEM SER OBJETO DE SEGURO MARÍTIMO

Art. 685. Toda e qualquer coisa, todo e qualquer interesse apreciável a dinheiro,
que tenha sido posto ou deva pôr-se a risco de mar, pode ser objeto de seguro marítimo, não
havendo proibição em contrário.

Art. 686. É proibido o seguro:
1 - sobre coisas, cujo comércio não seja lícito pelas leis do Império, e sobre os

navios nacionais ou estrangeiros que nesse comércio se empregarem;
2 - sobre a vida de alguma pessoa livre;
3 - sobre soldadas a vencer de qualquer indivíduo da tripulação.

Art. 687. O segurador pode ressegurar por outros seguradores os mesmos objetos
que ele tiver segurado, com as mesmas ou diferentes condições, e por igual, maior ou menor
prêmio.

O segurado pode tornar a segurar, quando o segurador ficar insolvente, antes da
notícia da terminação do risco, pedindo em juízo anulação da primeira apólice; e se a esse
tempo existir risco pelo qual seja devida alguma indenização ao segurado, entrará este pela
sua importância na massa do segurador falido.

Art. 688. Não se declarando na apólice de seguro de dinheiro a risco, se o seguro
compreende o capital e o prêmio, entende-se que compreende só o capital, o qual, no caso de
sinistro, será indenizado pela forma determinada no art. 647.

Art. 689. Pode segurar-se o navio, seu frete e fazendas na mesma apólice, mas
neste caso há de determinar-se o valor de cada objeto distintamente; faltando esta
especificação, o seguro ficará reduzido ao objeto definido na apólice somente.
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Art. 690. Declarando-se genericamente na apólice, que se segura o navio sem
outra alguma especificação, entende-se que o seguro compreende o casco e todos os
pertences da embarcação, aprestos, aparelhos, mastreação e velame, lanchas, escaleres,
botes, utensílios e vitualhas ou provisões; mas em nenhum caso os fretes nem o
carregamento, ainda que este seja por conta do capitão, dono, ou armador do navio.

Art. 691. As apólices de seguro por ida e volta cobrem os riscos seguros que
sobrevierem durante as estadias intermédias, ainda que esta cláusula seja omissa na apólice.

CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO DOS OBJETOS SEGUROS

Art. 692. O valor do objeto do seguro deve ser declarado na apólice em quantia
certa, sempre que o segurado tiver dele conhecimento exato.

No seguro de navio, esta declaração é essencialmente necessária, e faltando ela o
seguro julga-se improcedente.

Nos seguros sobre fazendas, não tendo o segurado conhecimento exato do seu
verdadeiro importe, basta que o valor se declare por estimativa.

Art. 693. O valor declarado na apólice, quer tenha a cláusula - valha mais ou
valha menos-, quer a não tenha, será considerado em juízo como ajustado e admitido entre
as partes para todos os efeitos do seguro. Contudo, se o segurador alegar que a coisa segura
valia ao tempo do contrato um quarto menos, ou daí para cima, do preço em que o segurado
a estimou, será admitido a reclamar a avaliação; incumbindo-lhe justificar a reclamação
pelos meios de prova admissíveis em comércio. Para este fim, e em ajuda de outras provas,
poderá o segurador obrigar o segurado à exibição dos documentos ou das razões em que se
fundara para o cálculo da avaliação que dera na apólice; e se presumirá ter havido dolo da
parte do segurado se ele se negar a esta exibição.

Art. 694. Não se tendo declarado na apólice o valor certo do seguro sobre
fazenda, será este determinado pelo preço da compra das mesmas fazendas, aumentado com
as despesas que estas tiverem feito até o embarque, e mais o prêmio do seguro e a comissão
de se efetuar, quando esta se tiver pago; por forma que, no caso de perda total, o segurado
seja embolsado de todo o valor posto a risco. Na apólice de seguro sobre fretes sem valor
fixo, será este determinado pela carta de fretamento, ou pelos conhecimentos, e pelo
manifesto, ou livro da carga, cumulativamente em ambos os casos.

Art. 695. O valor do seguro sobre dinheiro a risco prova-se pelo contrato original,
e o do seguro sobre despesas feitas com o navio ou carga durante a viagem (artigos 515 e
651) com as respectivas contas competentemente legalizadas.

Art. 696. O valor de mercadorias provenientes de fábricas, lavras ou fazendas do
segurado, que não for determinado na apólice, será avaliado pelo preço que outras tais
mercadorias poderiam obter no lugar do desembarque, sendo aí vendidas, aumentado na
forma do art. 694.

Art. 697. As fazendas adquiridas por troca estimam-se pelo preço que poderiam
obter no mercado do lugar da descarga aquelas que por elas se trocaram, aumentado na
forma do art. 694.
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Art. 698. A avaliação em seguros feitos sobre moeda estrangeira faz se,
reduzindo-se esta ao valor da moeda corrente no Império pelo curso que o câmbio tinha na
data da apólice.

Art. 699. O segurador em nenhum caso pode obrigar o segurado a vender os
objetos do seguro para determinar o seu valor.

Art. 700. Sempre que se provar que o segurado procedeu com fraude na
declaração do valor declarado na apólice, ou na que posteriormente se fizer no caso de se
não ter feito no ato do contrato (artigos 692 e 694), o juiz, reduzindo a estimação do objeto
segurado ao seu verdadeiro valor, condenará o segurado a pagar ao segurador o dobro do
prêmio estipulado.

Art. 701. A cláusula inserta na apólice - valha mais ou valha menos - não releva o
segurado da condenação por fraude; nem pode ser valiosa sempre que se provar que o objeto
seguro valia menos de um quarto que o preço fixado na apólice (artigos 692 e 693).

CAPÍTULO IV
DO COMEÇO E FIM DOS RISCOS

Art. 702. Não constando da apólice do seguro o tempo em que os riscos devem
começar e acabar, os riscos de seguro sobre navio principiam a correr por conta do
segurador desde o momento em que a embarcação suspende a sua primeira âncora para
velejar, e terminam depois que tem dado fundo e amarrado dentro do porto do seu destino,
no lugar que aí for designado para descarregar, se levar carga, ou no lugar em que der fundo
e amarrar, indo em lastro.

Art. 703. Segurando-se o navio por ida e volta, ou por mais de uma viagem, os
riscos correm sem interrupção por conta do segurador, desde o começo da primeira viagem
até o fim da última (art. 691).

Art. 704. No seguro de navios por estadia em algum porto, os riscos começam a
correr desde que o navio dá fundo e se amarra no mesmo porto, e findam desde o momento
em que suspende a sua primeira âncora para seguir viagem.

Art. 705. Sendo o seguro sobre mercadorias, os riscos têm princípio desde o
momento em que elas se começam a embarcar nos cais ou à borda d'água do lugar da carga,
e só terminam depois que são postas a salvo no lugar da descarga; ainda mesmo no caso do
capitão ser obrigado a descarregá-las em algum porto de escala, ou de arribada forçada.

Art. 706. Fazendo-se seguro sobre fazendas a transportar alternadamente por mar
e terra, rios ou canais, em navios, barcos, carros ou animais, os riscos começam logo que os
efeitos são entregues no lugar onde devem ser carregados, e só expiram quando são
descarregados a salvamento no lugar do destino.

Art. 707. Os riscos de seguro sobre frete têm o seu começo desde o momento e à
medida que são recebidas a bordo as fazendas que pagam frete; e acabam logo que saem
para fora do portaló do navio, e à proporção que vão saindo; salvo se por ajuste ou por uso
do porto o navio for obrigado a receber a carga à beira d'agua, e pô-la em terra por sua conta.
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O risco do frete, neste caso, acompanha o risco das mercadorias.

Art. 708. A fortuna das somas mutuada a risco principia e acaba para os
seguradores na mesma época, e pela mesma forma que corre para o dador do dinheiro a
risco; no caso, porém, de se não ter feito no instrumento do contrato a risco menção
específica dos riscos tomados, ou se não houver estipulado o tempo, entende-se que os
seguradores tomaram sobre si todos os riscos, e pelo mesmo tempo que geralmente
costumam receber os dadores de dinheiro a risco.

Art. 709. No seguro de lucro esperado, os riscos acompanham a sorte das
fazendas respectivas.

CAPÍTULO V
DAS OBRIGAÇÕES RECÍPROCAS DO SEGURADOR E DO SEGURADO

Art. 710. São a cargo do segurador todas as perdas e danos que sobrevierem ao
objeto seguro por alguns dos riscos especificados na apólice.

Art. 711. O segurador não responde por danos ou avaria que aconteça por fato do
segurado, ou por alguma das causas seguintes:

1 - desviação voluntária da derrota ordinária e usual da viagem;
2 - alterarão voluntária na ordem das escalas designadas na apólice; salvo a

exceção estabelecida no art. 680;
3 - prolongação voluntária da viagem, além do último porto atermado na apólice.

Encurtando-se a viagem, o seguro surte pleno efeito, se o porto onde ela findar for de escala
declarada na apólice; sem que o segurado tenha direito para exigir redução do prêmio
estipulado;

4 - separação espontânea de comboio, ou de outro navio armado, tendo-se
estipulado na apólice de ir em conserva dele;

5 - diminuição e derramamento do líquido (art. 624);
6 - falta de estiva, ou defeituosa arrumação da carga;
7 - diminuição natural de gêneros, que por sua qualidade são suscetíveis de

dissolução, diminuição ou quebra em peso ou medida entre o seu embarque e o
desembarque; salvo tendo estado encalhado o navio, ou tendo sido descarregadas essas
fazendas por ocasião de força maior; devendo-se, em tais casos, fazer dedução da
diminuição ordinária que costuma haver em gêneros de semelhante natureza (art. 617);

8 - quando a mesma diminuição natural acontecer em cereais, açúcar, café,
farinhas, tabaco, arroz, queijos, frutas secas ou verdes, livros ou papel e outros gêneros de
semelhante natureza, se a avaria não exceder a 10% (dez por cento) do valor seguro; salvo se
a embarcação tiver estado encalhada, ou as mesmas fazendas tiverem sido descarregadas por
motivo de força maior, ou o contrário se houver estipulado na apólice;

9 - danificações de amarras, mastreação, velame ou outro qualquer pertence do
navio, procedida do uso ordinário do seu destino;

10 - vício intrínseco, má qualidade, ou mau acondicionamento do objeto seguro;
11 - avaria simples ou particular, que, incluída a despesa de documentos

justificativos, não exceda de 3% (três por cento) do valor segurado;
12 - rebeldia do capitão ou da equipagem; salvo havendo estipulação em contrário

declarada na apólice. Esta estipulação é nula sendo o seguro feito pelo capitão, por conta
dele ou alheia, ou por terceiro por conta do capitão.
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Art. 712. Todo e qualquer ato por sua natureza criminoso praticado pelo capitão
no exercício de seu emprego, ou pela tripulação, ou por um e outra conjuntamente, do qual
aconteça dano grave ao navio ou à carga, em oposição à presumida vontade legal do dono do
navio, é rebeldia.

Art. 713. O segurador que toma o risco de rebeldia responde pela perda ou dano
procedente do ato de rebeldia do capitão ou da equipagem, ou seja por conseqüência
imediata, ou ainda casualmente, uma vez que a perda ou dano tenha acontecido dentro do
tempo dos riscos tomados, e na viagem e portos da apólice.

Art. 714. A cláusula - livre de avaria- desobriga os seguradores das avarias
simples ou particulares; a cláusula - livre de todas as avarias - desonera-os também das
grossas. Nenhuma destas cláusulas, porém, os isenta nos casos em que tiver lugar o
abandono.

Art. 715. Nos seguros feitos com a cláusula - livre de hostilidade - o segurador é
livre, se os efeitos segurados perecem ou se deterioram por efeito de hostilidade. O seguro,
neste caso, cessa desde que foi retardada a viagem, ou mudada a derrota por causa das
hostilidades.

Art. 716. Contendo o seguro sobre fazendas a cláusula - carregadas em um ou
mais navios -, o seguro surte todos os efeitos, provando-se que as fazendas seguras foram
carregadas por inteiro em um só navio, ou por partes em diversas embarcações.

Art. 717. Sendo necessário baldear-se a carga, depois de começada a viagem, para
embarcação diferente da que tiver sido designada na apólice, por inavegabilidade ou força
maior, os riscos continuam a correr por conta do segurador até o navio substituído chegar ao
porto do destino, ainda mesmo que tal navio seja de diversa bandeira, não sendo esta
inimiga.

Art. 718. Ainda que o segurador não responda pelos danos que resultam ao navio
por falta de exata observância das leis e regulamentos das Alfândegas e polícia dos portos
(art. 530), esta falta não o desonera de responder pelos que daí sobrevierem à carga.

Art. 719. O segurado deve sem demora participar ao segurador, e, havendo mais
de um, somente ao primeiro na ordem da subscrição, todas as notícias que receber de
qualquer sinistro acontecido ao navio ou à carga. A omissão culposa do segurado a este
respeito, pode ser qualificada de presunção de má-fé.

Art. 720. Se passado 1 (um) ano a datar da saída do navio nas viagens para
qualquer porto da América, ou 2 (dois) anos para outro qualquer porto do mundo, e, tendo
expirado o tempo limitado na apólice, não houver notícia alguma do navio, presume-se este
perdido, e o segurado pode fazer abandono ao segurador, e exigir o pagamento da apólice; o
qual, todavia, será obrigado a restituir, se o navio se não houver perdido e se vier a provar
que o sinistro aconteceu depois de ter expirado o termo dos riscos.

Art. 721. Nos casos de naufrágio ou varação, presa ou arresto de inimigo, o
segurado é obrigado a empregar toda a diligência possível para salvar ou reclamar os objetos
seguros, sem que para tais atos se faça necessária a procuração do segurador, do qual pode o
segurado exigir o adiantamento do dinheiro preciso para a reclamação intentada ou que se
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possa intentar, sem que o mau sucesso desta prejudique ao embolso do segurado pelas
despesas ocorridas.

Art. 722. Quando o segurado não pode fazer por si as devidas reclamações, por
deverem ter lugar fora do Império, ou do seu domicílio, deve nomear para esse fim
competente mandatário, avisando desta nomeação ao segurador (art. 719). Feita a nomeação
e o aviso, cessa toda a sua responsabilidade, nem responde pelos atos do seu mandatário;
ficando unicamente obrigado a fazer cessão ao segurador das ações que competirem, sempre
que este o exigir.

Art. 723. O segurado, no caso de presa ou arresto de inimigo, só está obrigado a
seguir os termos da reclamação até a promulgação da sentença da primeira instância.

Art. 724. Nos casos dos três artigos precedentes, o segurado é obrigado a obrar de
acordo com os seguradores. Não havendo tempo para os consultar, obrará como melhor
entender, correndo as despesas por conta dos mesmos seguradores.

Em caso de abandono admitido pelos seguradores, ou destes tomarem sobre si as
diligências dos salvados ou das reclamações, cessam todas as sobreditas obrigações do
capitão e do segurado.

Art. 725. O julgamento de um tribunal estrangeiro, ainda que baseado pareça em
fundamentos manifestamente injustos, ou fatos notoriamente falsos ou desfigurados, não
desonera o segurador, mostrando o segurado que empregou os meios ao seu alcance, e
produziu as provas que lhe era possível prestar para prevenir a injustiça do julgamento.

Art. 726. Os objetos segurados que forem restituídos gratuitamente pelos
apresadores voltam ao domínio de seus donos, ainda que a restituição tenha sido feita a favor
do capitão ou de qualquer outra pessoa.

Art. 727. Todo o ajuste que se fizer com os apresadores no alto-mar para resgatar
a coisa segura é nulo; salvo havendo para isso autorização por escrito na apólice.

Art. 728. Pagando o segurador um dano acontecido à coisa segura, ficará sub-
rogado em todos os direitos e ações que ao segurado competirem contra terceiro; e o
segurado não pode praticar ato algum em prejuízo do direito adquirido dos seguradores.

Art. 729. O prêmio do seguro é devido por inteiro, sempre que o segurado receber
a indenização do sinistro.

Art. 730. O segurador é obrigado a pagar ao segurado as indenizações a que tiver
direito, dentro de 15 (quinze) dias da apresentação da conta, instruída com os documentos
respectivos; salvo se o prazo do pagamento tiver sido estipulado na apólice.

TÍTULO IX
DO NAUFRÁGIO E SALVADOS

Art. 731 (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 732 . (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).
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Art. 733. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 734. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 735. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 736. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 737. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 738. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

Art. 739. (Revogados pela Lei nº 7.542, de 26/09/1986).

TÍTULO X
DAS ARRIBADAS FORÇADAS

Art. 740. Quando um navio entra por necessidade em algum porto ou lugar
distinto dos determinados na viagem a que se propusera, diz-se que fez arribada forçada (art.
510).

Art. 741. São causas justas para arribada forçada:
1 - falta de víveres ou aguada;
2 - qualquer acidente acontecido à equipagem, carga ou navio, que impossibilite

este de continuar a navegar;
3 - temor fundado de inimigo ou pirata.

Art. 742. Todavia, não será justificada a arribada:
l - se a falta de víveres ou de aguada proceder de não haver-se feito a provisão

necessária segundo o costume e uso da navegação, ou de haver-se perdido e estragado por
má arrumação ou descuido, ou porque o capitão vendesse alguma parte dos mesmos víveres
ou aguada;

2 - nascendo a inavegabilidade do navio de mau conserto, de falta de
apercebimento ou esquipação, ou de má arrumação da carga;

3 - se o temor de inimigo ou pirata não for fundado em fatos positivos que não
deixem dúvida.

Art. 743. Dentro das primeiras 24 (vinte e quatro) horas úteis da entrada no porto
de arribada, deve o capitão apresentar-se à autoridade competente para lhe tomar o protesto
da arribada, que justificará perante a mesma autoridade (artigos 505 e 512).

Art. 744. As despesas ocasionadas pelo arribada forçada correm por conta do
fretador ou do afretador, ou de ambos, segundo for a causa que as motivou, com direito
regressivo contra quem pertencer.

Art. 745. Sendo a arribada justificada, nem o dono do navio nem o capitão
respondem pelos prejuízos que puderem resultar à carga; se, porém, não for justificada, um e
outro serão responsáveis solidariamente até a concorrência do valor do navio e frete.
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Art. 746. Só pode autorizar-se descarga no porto de arribada, sendo
indispensavelmente necessária para conserto no navio, ou reparo de avaria da carga (art.
614). O capitão, neste caso, é responsável pela boa guarda e conservação dos efeitos
descarregados; salvo unicamente os casos de força maior, ou de tal natureza que não possam
ser prevenidos.

A descarga será reputada legal em juízo quando tiver sido autorizada pelo juiz de
direito do comércio. Nos países estrangeiros compete aos cônsules do Império dar a
autorização necessária, e onde os não houver será requerida à autoridade local competente.

Art. 747. A carga avariada será reparada ou vendida, como parecer mais
conveniente; mas em todo o caso deve preceder autorização competente.

Art. 748. O capitão não pode, debaixo de pretexto algum, diferir a partida do
porto da arribada desde que cessa o motivo dela; pena de responder por perdas e danos
resultantes da dilação voluntária (art. 510).

TÍTULO XI
DO DANO CAUSADO POR ABALROAÇÃO

Art. 749. Sendo um navio abalroado por outro, o dano inteiro causado ao navio
abalroado e à sua carga será pago por aquele que tiver causado a abalroação, se esta tiver
acontecido por falta de observância do regulamento do porto, imperícia, ou negligência do
capitão ou da tripulação; fazendo-se a estimação por árbitros.

Art. 750. Todos os casos de abalroação serão decididos, na menor dilação
possível, por peritos, que julgarão qual dos navios foi o causador do dano, conformando-se
com as disposições do regulamento do porto, e os usos e prática do lugar. No caso dos
árbitros declararem que não podem julgar com segurança qual navio foi culpado, sofrerá
cada um o dano que tiver recebido.

Art. 751. Se, acontecendo a abalroação no alto-mar, o navio abalroado for
obrigado a procurar porto de arribada para poder consertar, e se perder nessa derrota, a perda
do navio presume-se causada pela abalroação.

Art. 752. Todas as perdas resultantes de abalroação pertencem à classe de avarias
particulares ou simples; excetua-se o único caso em que o navio, para evitar dano maior de
uma abalroação iminente, pica as suas amarras, e abalroa a outro para sua própria salvação
(art. 764). Os danos que o navio ou a carga, neste caso, sofre, são repartidos pelo navio, frete
e carga por avaria grossa.

TÍTULO XII
DO ABANDONO

Art. 753. É lícito ao segurado fazer abandono dos objetos seguros, e pedir ao
segurador a indenização de perda total nos seguintes casos:

1 - presa ou arresto por ordem de potência estrangeira, 6 (seis) meses depois de
sua intimação, se o arresto durar por mais deste tempo;

2 - naufrágio, varação, ou outro qualquer sinistro de mar compreendido na
apólice, de que resulte não poder o navio navegar, ou cujo conserto importe em três quartos
ou mais do valor por que o navio foi segurado;
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3 - perda total do objeto seguro, ou deterioração que importe pelo menos três
quartos do valor da coisa segurada (artigos 759 e 777);

4 - falta de notícia do navio sobre que se fez o seguro, ou em que se embarcaram
os efeitos seguros (art. 720).

Art. 754. O segurado não é obrigado a fazer abandono; mas se o não fizer nos
casos em que este Código o permite, não poderá exigir do segurador indenização maior do
que teria direito a pedir se houvera acontecido perda total; exceto nos casos de letra de
câmbio passada pelo capitão (art. 515), de naufrágio, reclamação de presa, ou arresto de
inimigo, e de abalroação.

Art. 755. O abandono só é admissível quando as perdas acontecem depois de
começada a viagem.

Não pode ser parcial, deve compreender todos os objetos contidos na apólice.
Todavia, se na mesma apólice se tiver segurado o navio e a carga, pode ter lugar o abandono
de cada um dos dois objetos separadamente (art. 689).

Art. 756. Não é admissível o abandono por título de inavegabilidade, se o navio,
sendo consertado, pode ser posto em estado de continuar a viagem até o lugar do destino;
salvo se à vista das avaliações legais, a que se deve proceder, se vier no conhecimento de
que as despesas do conserto excederiam pelo menos a três quartos do preço estimado na
apólice.

Art. 757. No caso de inavegabilidade do navio, se o capitão, carregadores, ou
pessoa que os represente não puderem fretar outro para transportar a carga ao seu destino
dentro de 60 (sessenta) dias depois de julgada a inavegabilidade (art. 614), o segurado pode
fazer abandono.

Art. 758. Quando nos casos de presa constar que o navio foi retomado antes de
intimado o abandono, não é este admissível; salvo se o dano sofrido por causa da presa, e a
despesa com o prêmio da retomada, ou salvagem importa em três quartos, pelo menos, do
valor segurado, ou se em conseqüência da represa os efeitos seguros tiverem passado a
domínio de terceiro.

Art. 759. O abandono do navio compreende os fretes das mercadorias que se
puderem salvar, os quais serão considerados como pertencentes aos seguradores; salva a
preferência que sobre os mesmos possa competir à equipagem por suas soldadas vencidas na
viagem (art. 564), e a outros quaisquer credores privilegiados (art. 738).

Art. 760. Se os fretes se acharem seguros, os que forem devidos pelas
mercadorias salvas, pertencerão aos seguradores dos mesmos fretes, deduzidas as despesas
dos salvados, e as soldadas devidas à tripulação pela viagem (art. 559).

TÍTULO XIII
DAS AVARIAS

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO DAS AVARIAS
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Art. 761. Todas as despesas extraordinárias feitas a bem do navio ou da carga,
conjunta ou separadamente, e todos os danos acontecidos àquele ou a esta, desde o
embarque e partida até a sua volta e desembarque, são reputadas avarias.

Art. 762. Não havendo entre as partes convenção especial exarada na carta partida
ou no conhecimento, as avarias hão de qualificar-se, e regular-se pelas disposições deste
Código.

Art. 763. As avarias são de duas espécies: avarias grossas ou comuns, e avarias
simples ou particulares. A importância das primeiras é repartida proporcionalmente entre o
navio, seu frete e a carga; e a das segundas é suportada, ou só pelo navio, ou só pela coisa
que sofreu o dano ou deu causa à despesa.

Art. 764. São avarias grossas:
1 - Tudo o que se dá ao inimigo, corsário ou pirata por composição ou a título de

resgate do navio e fazendas, conjunta ou separadamente;
2 - As coisas alijadas para salvação comum.
3 - Os cabos, mastros, velas e outros quaisquer aparelhos deliberadamente

cortados, ou partidos por força de vela para salvação do navio e carga.
4 - As âncoras, amarras e quaisquer outras coisas abandonadas para salvamento

ou benefício comum.
5 - Os danos causados pelo alijamento às fazendas restantes a bordo.
6 - Os danos feitos deliberantemente ao navio para facilitar a evacuação d'água e

os danos acontecidos por esta ocasião à carga.
7 - O tratamento, curativo, sustento e indenizações da gente da tripulação ferida

ou mutilada defendendo o navio.
8 - A indenização ou resgate da gente da tripulação mandada ao mar ou à terra em

serviço do navio e da carga, e nessa ocasião aprisionada ou retida.
9 - As soldadas e sustento da tripulação durante arribada forçada.
10 - Os direitos de pilotagem, e outros de entrada e saída num porto de arribada

forçada.
11 - Os aluguéis de armazéns em que se depositem, em, porto de arribada forçada,

as fazendas que não puderem continuar a bordo durante o conserto do navio.
12 - As despesas da reclamação do navio e carga feitas conjuntamente pelo

capitão numa só instância, e o sustento e soldadas da gente da tripulação durante a mesma
reclamação, uma vez que o navio e carga sejam relaxados e restituídos.

13 - Os gastos de descarga, e salários para aliviar o navio e entrar numa barra ou
porto, quando o navio é obrigado a fazê-lo por borrasca, ou perseguição de inimigo, e os
danos acontecidos às fazendas pela descarga e recarga do navio em perigo.

14 - Os danos acontecidos ao corpo e quilha do navio, que premeditadamente se
faz varar para prevenir perda total, ou presa do inimigo.

15 - As despesas feitas para pôr a nado o navio encalhado, e toda a recompensa
por serviços extraordinários feitos para prevenir a sua perda total, ou presa.

16 - As perdas ou danos sobrevindos às fazendas carregadas em barcas ou
lanchas, em conseqüência de perigo.

17 - As soldadas e sustento da tripulação, se o navio depois da viagem começada
é obrigado a suspendê-la por ordem de potência estrangeira, ou por superveniência de
guerra; e isto por todo o tempo que o navio e carga forem impedidos.

18 - O prêmio do empréstimo a risco, tomado para fazer face a despesas que
devam entrar na regra de avaria grossa.
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19 - O prêmio do seguro das despesas de avaria grossa, e as perdas sofridas na
venda da parte da carga no porto de arribada forçada para fazer face às mesmas despesas.

20 - As custas judiciais para regular as avarias, e fazer a repartição das avarias
grossas.

21 - As despesas de uma quarentena extraordinária.
E, em geral, os danos causados deliberadamente em caso de perigo ou desastre

imprevisto, e sofridos como conseqüência imediata destes eventos, bem como as despesas
feitas em iguais circunstâncias, depois de deliberações motivadas (art. 509), em bem e
salvamento comum do navio e mercadorias, desde a sua carga e partida até o seu retorno e
descarga.

Art. 765. Não serão reputadas avarias grossas, posto que feitas voluntariamente e
por deliberações motivadas para o bem do navio e carga, as despesas causadas por vício
interno do navio, ou por falta ou negligência do capitão ou da gente da tripulação. Todas
estas despesas são a cargo do capitão ou do navio (art. 565).

Art. 766. São avaria simples e particulares:
1 - O dano acontecido às fazendas por borrasca, presa, naufrágio, ou encalhe

fortuito, durante a viagem, e as despesas feitas para as salvar.
2 - A perda de cabos, amarras, âncoras, velas e mastros, causada por borrasca ou

outro acidente do mar.
3 - As despesas de reclamação, sendo o navio e fazendas reclamadas

separadamente.
4 - O conserto particular de vasilhas, e as despesas feitas para conservar os efeitos

avariados.
5 - O aumento de frete e despesa de carga e descarga; quando declarado o navio

inavegável, as fazendas são levadas ao lugar do destino por um ou mais navios (art. 614).
Em geral, as despesas feita; e o dano sofrido só pelo navio, ou só pela carga,

durante o tempo dos riscos.

Art. 767. Se em razão de baixios ou bancos de areia conhecidos o navio não puder
dar à vela do lugar da partida com a carga inteira, nem chegar ao lugar do destino sem
descarregar parte da carga em barcas, as despesas feitas para aligeirar o navio não são
reputadas avarias, e correm por conta do navio somente, não havendo na carta-partida ou nos
conhecimentos estipulação em contrário.

Art. 768. Não são igualmente reputadas avarias, mas simples despesas a cargo do
navio, as despesas de pilotagem da costa e barras, e outras feitas por entrada e saída de obras
ou rios; nem os direitos de licenças, visitas, tonelagem, marcas, ancoragem, e outros
impostos de navegação.

Art. 769. Quando for indispensável lançar-se ao mar alguma parte da carga, deve
começar-se pelas mercadorias e efeitos que estiverem em cima do convés; depois serão
alijadas as mais pesadas e de menos valor, e dada igualdade, as que estiverem na coberta e
mais à mão; fazendo-se toda a diligência possível para tomar nota das marcas e números dos
volumes alijados.

Art. 770. Em seguimento da ata da deliberação que se houver tomado para o
alijamento (art. 509) se fará declaração bem especificada das fazendas lançadas ao mar; e se
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pelo ato do alijamento algum dano tiver resultado ao navio ou à carga remanescente, se fará
também menção deste acidente.

Art. 771. As danificações que sofrerem as fazendas postas a bordo de barcos para
à sua condução ordinária, ou para aligeirar o navio em caso de perigo, serão reguladas pelas
disposições estabelecidas neste Capítulo que lhes forem aplicáveis, segundo à diversas
causas de que o dano resultar.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros
Privados, Regula as Operações de Seguros e
Resseguros e dá outras providências.

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS AO SISTEMA

Art. 9º Os seguros serão contratados mediante propostas assinadas pelo segurado,
seu representante legal ou por corretor habilitado, com emissão das respectivas apólices,
ressalvado o disposto no artigo seguinte.

Art. 10. É autorizada a constatação de seguros por simples emissão de bilhete de
seguro, mediante solicitação verbal do interessado.

§ 1º O CNSP regulamentará os casos previstos neste artigo, padronizando as
cláusulas e os impressos necessários.

§ 2º Não se aplicam a tais seguros as disposições do art. 1.433 do Código Civil.

Art. 11. Quando o seguro for contratado na forma estabelecida no artigo anterior,
a boa fé da Sociedade Seguradora, em sua aceitação, constitui presunção "juris tantum".

§ 1º Sobrevindo o sinistro, a prova de ocorrência de risco coberto pelo seguro e a
justificação de seu valor competirão ao segurado ou beneficiário.

§ 2º Será lícito à Sociedade Seguradora argüir a existência de circunstância
relativa ao objeto ou interesse segurado cujo conhecimento prévio influiria na sua aceitação
ou na taxa de seguro, para exonerar-se da responsabilidade assumida, até no caso de sinistro.
Nessa hipótese, competirá ao segurado ou beneficiário provar que a Sociedade Seguradora
teve ciência prévia da circunstância argüida.

§ 3º A violação ou inobservância pelo segurado, seu preposto ou beneficiário, de
qualquer das condições estabelecidas para a contatação de seguros na forma do disposto no
art. 10 exonera a Sociedade Seguradora da responsabilidade assumida.

§ 4º É vedada a realização de mais de um seguro cobrindo o mesmo objeto ou
interesse, desde que qualquer deles seja contratado mediante a emissão de simples
certificado, salvo nos casos de seguro de pessoas.

Art. 12. A obrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigerá a partir do dia
previsto na apólice ou bilhete de seguro, ficando suspensa a cobertura do seguro até o
pagamento do prêmio e demais encargos.

Parágrafo único. Qualquer indenização decorrente do contrato de seguros
dependerá de prova de pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro.

Art. 13. As apólices não poderão conter cláusula que permita rescisão unilateral
dos contratos de seguro ou por qualquer modo subtraia sua eficácia e validade além das
situações previstas em Lei.
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Art. 14. Fica autorizada a contratação de seguros com a cláusula de correção
monetária para capitais e valores, observada a equivalência atuarial dos compromissos
futuros assumidos pelas partes contratantes, na forma das instruções do Conselho Nacional
de Seguros Privados.

Art. 15. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).
....................................................................................................................................................

Art. 21. Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante equipara-se
ao segurado para os efeitos de contratação e manutenção de seguro.

§ 1º Para os efeitos desde Decreto-Lei, estipulante é a pessoa que contrata seguro
por conta de terceiros, podendo acumular a condição de beneficiário.

§ 2º Nos seguros facultativos o estipulante é mandatário dos segurados.
§ 3º O CNSP estabelecerá os direitos e obrigações do estipulante, quando for o

caso, na regulamentação de cada ramo ou modalidade de seguro.
§ 4º O não recolhimento dos prêmios recebidos de segurados, nos prazos devidos,

sujeita o estipulante à multa, imposta pela SUSEP, de importância igual ao dobro do valor
dos prêmios por ele retidos, sem prejuízo da ação penal que couber.

*§ 4º acrescido pela Lei nº 5.627, de 01/12/1970.

Art. 22. As instituições financeiras públicas não poderão realizar operações ativas
de crédito com as pessoas jurídicas e firmas individuais que não tenham em dia os seguros
obrigatórios por lei, salvo mediante aplicação da parcela de crédito, que for concedido no
pagamento dos prêmios em atraso.

Parágrafo único. Para participar de concorrências abertas pelo Poder Público, é
indispensável comprovar o pagamento dos prêmios dos seguros legalmente obrigatórios.
....................................................................................................................................................

Art. 27. Serão processadas pela forma executiva as ações de cobrança dos
prêmios dos contratos de seguro.

Art. 28. A partir da vigência deste Decreto-lei, a aplicação das reservas técnicas
das Sociedades Seguradoras será feita conforme as diretrizes do Conselho Monetário
Nacional.
....................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DO INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL.

Seção I
Da Natureza Jurídica, Finalidade, Constituição e Competência

....................................................................................................................................................

Art. 44. Compete ao IRB:
I - na qualidade de órgão regulador de cosseguro, resseguro e retrocessão:
a) elaborar e expedir normas reguladoras de cosseguro, resseguro e retrocessão;
b) aceitar o resseguro obrigatório e facultativo, do País ou do exterior;
c) reter o resseguro aceito, na totalidade ou em parte;
d) promover a colocação, no exterior, de seguro, cuja aceitação não convenha aos

interesses do País ou que nele não encontre cobertura;
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e) impor penalidade às Sociedades Seguradoras por infrações cometidas na
qualidade de cosseguradoras, resseguradas ou retrocessionárias;

f) organizar e administrar consórcios, recebendo inclusive cessão integral de
seguros;

g) proceder à liquidação de sinistros, de conformidade com os critérios traçados
pelas normas de cada ramo de seguro;

h) distribuir pelas Sociedades a parte dos resseguros que não retiver e colocar no
exterior as responsabilidades excedentes da capacidade do mercado segurador interno, ou
aquelas cuja cobertura fora do País convenha aos interesses nacionais;

i) representar as retrocessionárias nas liquidações de sinistros amigáveis ou
judiciais;

j) promover o pleno aproveitamento da capacidade do mercado nacional de
seguros.

II - na qualidade de promotor do desenvolvimento das operações de seguro,
dentre outras atividades:

a) organizar cursos para a formação e aperfeiçoamento de técnicos em seguro;
b) promover congressos, conferências, reuniões, simpósios e deles participar;
c) incentivar a criação e o desenvolvimento de associações técnico-científicas;
d) organizar plantas cadastrais, registro de embarcações e aeronaves, vistoriadores

e corretores;
e) compilar, processar e divulgar dados estatísticos;
f) publicar revistas especializadas e outras obras de natureza técnica.

Art. 45. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).
....................................................................................................................................................

Seção IV
Das Operações

....................................................................................................................................................

Art. 61. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).

Art. 62. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).
....................................................................................................................................................

Seção V
Das Liquidações de Sinistros

Art. 65. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).

Art. 66. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).

Art. 67. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).

Art. 68. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).

Art. 69. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).

Seção VI
Do Balanço e Distribuição de Lucros
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Art. 70. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999).
....................................................................................................................................................

CAPÍTULO X
DO REGIME REPRESSIVO

....................................................................................................................................................

Art. 116. (Revogado pela Lei nº 9.932, de 20/12/1999 - em vigor desde a
publicação, a partir da transferência do controle acionário da IRB-BRASIL Re).

Art. 117. A cassação da carta patente se fará nas hipóteses de infringência dos
artigos 81 e 82, nos casos previstos no art. 96 ou de reincidência na proibição estabelecida
nas letras c e i do art. 111, todos do presente Decreto-lei.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................


